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Rompendo a Monotonia da Participação Social: Interação e Aprendizagem 
Social para a Gestão Territorial do Desenvolvimento 

 

RESUMO 

O objetivo do artigo é analisar a participação de atores sociais em espaços coletivos de 
deliberação e sua contribuição para a gestão territorial do desenvolvimento. Com base em 
duas experiências recentes de promoção do desenvolvimento regional nos Estados brasileiros 
de Minas Gerais e Ceará, discute-se como a interação entre diferentes atores influencia a 
alteração de comportamentos e estimula a estruturação de ações coletivas que resultam em 
projetos territoriais voltados ao desenvolvimento. O que se destaca nessas experiências é o 
rompimento com a reprodução monótona, no âmbito dos vários conselhos gestores espalhados 
pelo Brasil, de padrões setoriais, pouco diversificados e com forte ênfase municipal da 
participação social. A principal conclusão do estudo é que a estruturação de espaços coletivos 
de deliberação e intercâmbio públicos encerram grande potencial de fortalecer a governança 
local, gestionar os conflitos sobre o uso de recursos comuns e contribuir para o 
desenvolvimento de regiões rurais.  
 

1- Introdução 

As experiências analisadas neste artigo distinguem-se de tantas outras por uma clara 

aposta na diversificação dos horizontes da mobilização social para a promoção do 

desenvolvimento, rompendo com a reprodução monótona, no âmbito dos vários conselhos 

gestores espalhados pelo Brasil, de padrões setoriais, pouco diversificados e com forte ênfase 

municipal da participação social. Elas partilham a hipótese segundo a qual melhores 

resultados serão obtidos se a mobilização social para a gestão do desenvolvimento territorial 

for diversificada socialmente – não participam apenas agricultores, mas um conjunto muito 

mais amplo de atores sociais; diversificada organizacionalmente – não participam apenas 

atores governamentais, mas também ONG´s, empresários e seus órgãos de representação, 

universidades, bancos, por exemplo; e diversificada geograficamente – a ação coletiva se 

organiza de forma a extrapolar os limites municipais.  

Vistas de perto, essas três dimensões da diversificação da mobilização de atores – 

social, organizacional e geográfica - revelam-se verdadeiramente paradoxais. 

Se essas experiências acontecem em áreas eminentemente rurais, porque a insistência 

em envolver outros atores que não apenas os agricultores? Além disso, porque o poder 

público estimula que outros segmentos – privado e não governamental – participem de 

processos decisórios que se relacionam, direta ou indiretamente, com a destinação e utilização 

de recursos públicos? Ou ainda, porque apostam na mobilização e articulação  intermunicipal 

se os eleitores votam mesmo é nos municípios? 
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Esses paradoxos da ação coletiva voltada ao desenvolvimento de áreas rurais, e as 

formas como estão sendo enfrentados em duas situações distintas e específicas, são tratados 

no artigo: busca-se aqui compreender como se organiza a ação social em processos 

localizados que apostam na coesão social como uma alavanca para o desenvolvimento. 

2 – Participação social: limites e perspectivas para a gestão territorial do 
desenvolvimento 

As experiências analisadas neste artigo estão inseridas no marco de um projeto 

experimental conduzido pelo Escritório Regional para a América Latina e Caribe da 

Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO/RLC). O “Projeto 

de Desenvolvimento Regional”, conduzido por essa organização internacional, orientou e 

estimulou, de forma sistemática e normativa, a adoção de práticas que efetivamente 

orientavam-se por uma “abordagem territorial do desenvolvimento rural”. De fato, como 

sugere Favareto (2006), a maioria das agências internacionais reorientou, recentemente, seu 

discurso sobre o desenvolvimento rural, assumindo o território como elemento chave. Passar 

da retórica à prática é considerado, no âmbito dessas organizações, um desafio fundamental. 

 Assim, a partir do início de 2004, foram identificadas 10 regiões de 3 países – Brasil, 

México e Chile – nas quais estavam acontecendo esforços de promoção do desenvolvimento 

de áreas rurais com um enfoque marcado, pelo menos retoricamente, por uma abordagem 

territorial e de sustentabilidade ambiental. O projeto tinha como premissa fundamental a idéia 

de que era possível, através da criação de espaços concertados de participação social, que 

extrapolassem os limites setoriais, governamentais e municipais, elaborar planos regionais 

que gerariam as condições apropriadas para o surgimento de projetos inovadores que 

contribuiriam para o desenvolvimento daquelas localidades e, ao mesmo tempo, alterariam as 

relações de poder local. Buscava-se, portanto, estimular processos localizados de mudança 

institucional e econômica em localidades rurais.  

O projeto propunha a experimentação com base nos seguintes critérios: a) 

conformação de um arranjo organizacional regional, chamada genericamente de Aliança 

Regional, que extrapolasse os limites setoriais da participação social – não poderiam ser 

envolvidos apenas agricultores, mas um conjunto amplo e variado de atores;  os limites 

geográficos do seu alcance – a aliança deveria ter um caráter regional, envolvendo um 

conjunto de municípios; e os limites governamentais – deveriam ser envolvidos não só 

agentes governamentais, mas também organizações da sociedade civil, incluída aí o segmento 

empresarial; e b) elaboração de uma Estratégia de Desenvolvimento Regional, que 

incorporasse as demandas e as iniciativas desse conjunto variado de atores, e se expressasse 
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em projetos territoriais, articulados e coerentes com uma visão compartilhada de futuro para a 

região.  

 O mais importante a destacar, aqui, é a ênfase colocada na aprendizagem social, 

entendida como um processo em que a interação em um ambiente formado por diferentes 

atores permite e estimula o surgimento de inovações. É esse exatamente o sentido adotado por 

Sabel (2004) quando utiliza a expressão “learning by interacting” para definir um dos traços 

mais marcantes do capitalismo contemporâneo. Também Storper (1995) sugere que grande 

parte das experiências de sucesso em países em desenvolvimento está exatamente nas regras 

de coordenação, formais e informais, que garantem e facilitam processos de aprendizagem.  

 A emergência de experiências participativas de planejamento e controle social, que é 

uma das principais marcas da verdadeira renovação democrática por que passa a maior parte 

dos países latino-americanos, expressa a busca por novos modelos de gestão pública. A 

mobilização da sociedade para a participação em processos de tomada de decisão sobre o uso 

de recursos públicos é cada vez mais entendida como um caminho promissor para que 

projetos e políticas tenham melhores resultados.  

É o que faz Culpepper (2005) afirmar que uma das mais proeminentes inovações 

ocorridas nos países desenvolvidos nos últimos 20 anos é o surgimento e a proliferação de 

instituições de governança colaborativa descentralizada (institutions of decentralised 

collaborative governance), que se distinguem por três características básicas: a) promovem 

interações rotineiras em um dado domínio político entre atores governamentais e não 

governamentais; b) operam fundamentalmente em níveis sub-nacionais; e c) os atores estatais 

não monopolizam a definição dos problemas ou métodos de implementação. 

 Porém, a participação em espaços colegiados é objeto de um amplo debate na ciência 

política. A analisar a literatura que indaga como fóruns participativos afetam a gestão e a 

implementação de políticas públicas, Cortes (2005) encontra dois grandes blocos: os céticos e 

os esperançosos em relação à participação e à capacidade desses mecanismos favorecerem a 

democratização da gestão pública ou a implementação de políticas, tornando-as mais 

eficientes. 

 As raízes do ceticismo fundamentam-se na argumentação de que os processos 

políticos nos fóruns seriam pouco democráticos, já que o seu desenho institucional não 

pressupõe acesso universal à participação, sendo restrito apenas a alguns cidadãos, o que 

permite que o processo político seja dominado por gestores ou por grupos com mais recursos 

de poder e faz com que os “excluídos” continuem à margem desses mecanismos. 
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 Já os esperançosos, segundo a terminologia de Cortes (2005), sustentam que os  

interesses dos atores sociais tradicionalmente excluídos dos processos de decisão passariam a 

ser considerados, e os gestores de políticas públicas e as burocracias governamentais seriam 

induzidas a tomar decisões levando em conta tais interesses. Os fóruns participativos 

favoreceriam o aperfeiçoamento dos modos limitados de participação política típicos das 

democracias representativas e dificultariam a manutenção de padrões autoritários de decisão e 

de formas clientelistas de relação entre governos e interesses sociais.  

 Porém, processos participativos envolvem, na maioria das vezes, uma revisão de 

posturas, tanto dos atores governamentais, que passam a ter seu poder questionado pela 

participação da sociedade, quanto dos atores privados, que têm que assumir um papel mais 

ativo na definição de políticas e programas. 

 Em linhas gerais, a cooperação público-privada oferece a possibilidade de economizar 

recursos escassos, aumentar a eficiência e obter economias de escala ao produzir conjuntos de 

bens de interesse público. Permitiria ainda identificar de forma mais precisa a demanda 

privada, coordenar melhor os interesses públicos e privados, dar maior velocidade aos 

processos de decisão e execução e conseguir maior flexibilidade e capacidade de elaboração 

frente a desafios regionais complexos, mediante a incorporação dos atores pertinentes, assim 

como desenvolver novas fontes de recursos e captar novos capitais (CEPAL/GTZ, 2001; 

OECD, 2001). 

 Mas, se a cooperação público-privada e as novas formas de governança apresentam 

todas essas vantagens, porque é tão difícil de concretizar-se? Ou, melhor colocado, o que é 

que pode contribuir para que esses esquemas inovadores de articulação de atores efetivamente 

ocorram naquelas localidades em que não existe uma tradição tão grande de trabalho em 

forma de parcerias? 

3- Os territórios como espaços de disputas e aprendizagem social 

Os territórios não são receptáculos neutros para as ações dos atores, mas verdadeiros 

protagonistas do seu próprio desenvolvimento (Beduschi Filho e Abramovay, 2004).  Eles são 

o resultado de um conjunto de relações historicamente construídas, o que nos permite 

entendê-los como um campo, no sentido que lhe emprega Bourdieu (Abramovay, 2006).  

Um campo é um conjunto de relações objetivas e históricas entre posições ancoradas 

em certas formas de poder (ou capital), enquanto o habitus consiste em um conjunto de 

relações históricas “depositadas” dentro dos corpos dos indivíduos sob a forma de esquemas 

mentais e corporais de percepção, apreciação e ação.  
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Cada campo prescreve seus valores particulares e possui seus próprios princípios 

reguladores. Esses princípios delimitam um espaço socialmente estruturado no qual os 

agentes lutam, segundo a posição que ocupam nesse espaço, seja para alterar ou para 

preservar suas fronteiras e sua forma. Assim, um campo é um espaço de conflito e 

competição, no qual os participantes disputam o monopólio sobre o capital específico a ele 

associado e o poder de decretar a hierarquia e as taxas de conversão entre todas as formas de 

autoridade do campo de poder. No transcurso das lutas que travam os atores, a própria 

configuração do campo é modificada pelas alterações na distribuição e no peso relativo das 

formas de capital, o que dá a qualquer campo um dinamismo histórico e uma maleabilidade 

que descarta o inflexível determinismo do estruturalismo clássico (Bourdieu e Wacquant, 

1992/2005). 

A ação coletiva pode ser entendida, portanto, como um jogo em que os participantes, 

expostos a uma situação de ação, empreendem esforços conjuntos, com as habilidades de que 

dispõem, em busca de determinados objetivos que vão além do interesse individual, e ao fazê-

lo, através da interação, modificam o sentido de suas ações. As possibilidades de que a ação 

coletiva ocorra estão relacionadas, portanto, não só aos interesses individuais, mas também a 

dotações assimétricas de poder e habilidades sociais (Fligstein, 2001) entre os atores em 

determinados campos. É o que faz Meyer-Stamer (2004) sugerir a inclusão, nas análises, de 

maior ênfase na dimensão política (politics) do desenvolvimento, considerando de forma 

explícita os conflitos políticos e os interesses contraditórios que  lhe são inerentes. 

Assim, a abordagem metodológica assumida no estudo dos casos buscou analisar os 

atores envolvidos, seus interesses e habilidades sociais, as estruturas sociais que constroem e 

nas quais estão imersos, as interações entre eles e as ações que desenvolvem em conjunto, as 

alterações na estrutura que molda os seus comportamentos e as mudanças no próprio sentido 

que atribuem às suas ações. 

4- Espaços públicos de deliberação: oportunidades para a aprendizagem social 

Este ítem apresenta e analisa brevemente, por falta de espaço, alguns elementos das 

experiências das duas localidades estudadas - a região Centro Sul/Vale do Salgado, no estado 

do Ceará e a região Noroeste do estado de Minas Gerais – com ênfase em aspectos 

relacionados à gestão de recursos naturais. 

4.1 - A Experiência da Região Centro Sul/Vale do Salgado, no Estado do Ceará 

O Estado do Ceará tem uma população de aproximadamente 7,5 milhões, e seus 

habitantes estão entre os mais pobres do Brasil, com um PIB per capita de cerca da metade do 
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país. Nos últimos anos, apresentou índices de crescimento econômico relativamente elevados 

quando comparado com os de outros Estados do Nordeste, fruto principalmente de uma 

sucessão de governos estaduais que adotaram um viés “anti-coronelista” e modernizante que 

favoreceu a adoção de métodos modernos de gestão e investimentos em infra-estrutura que 

tiveram como resultado a ampliação da capacidade de atração de indústrias para alguns 

municípios da região (Tendler, 1998). Por outro lado, esse crescimento econômico não se 

traduziu em diminuição significativa da pobreza e das desigualdades, em especial as 

desigualdades territoriais (Bar El, 2005). 

A criação de uma Secretaria de Desenvolvimento Local e Regional (SDLR) foi uma 

das formas de materializar a intenção governamental de “interiorizar o desenvolvimento”.  

Para isso, os municípios do Estado do Ceará foram divididos em 4 categorias: Centro 

Primaz, constituído pelos municípios que conformam a Região Metropolitana de Fortaleza 

(RMF); quatro Centros Secundários, que exercem grande influência regional –Limoeiro do 

Norte, a região conhecida como CRAJUBAR (Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha são os 

principais municípios dessa região), Sobral, e Iguatu (município central da Região Centro 

Sul/Vale do Salgado); 13 Centros Terciários ou Regionais – Acaraú e Aracati, Baturité, Brejo 

Santo, Camocim, Campos Sales, Canindé, Crateús, Itapipoca, Jaguaribe, Quixadá, 

Quixeramobim, Tauá, Tianguá, que cobrem uma área total de influência de 79 municípios. 

Outros 49 municípios não estão localizados nas áreas de influência de nenhum centro 

secundário ou terciário, o que faz com que se busque incorporá-los à área de influência do 

centro mais próximo ou direcionar a eles políticas específicas de atenção.  

A hierarquização proposta passou, então, a servir de orientação para a implantação da 

política de desenvolvimento regional. O pressuposto por trás dessa opção está claramente 

inspirado na idéia de pólos de crescimento, desenvolvida pelo francês François Perroux, ainda 

que reformulada pelos profissionais da SDLR com o apoio dos pesquisadores da Universidade 

de Ben Gurion, de Israel (Bar El, 2005).  

A SDLR utiliza dois instrumentos que nos interessam aqui: os Escritórios de 

Desenvolvimento Regional (EDRs) e os Planos de Desenvolvimento Regional (PDRs). 

Os EDRs foram implantados, inicialmente, de acordo com a regionalização proposta 

pela SDLR, nos municípios considerados como centros secundários. A concepção desses 

EDRs, entendidos como unidades de desenvolvimento econômico regional, busca, segundo a 

SDLR, “... dar poder às forças de desenvolvimento local e regional... estão (os EDRs) 

capacitados para coordenar – ao nível local e regional – os esforços de desenvolvimento 

iniciados pelo governo, local ou central, ou pela população local, e implementá-los em 
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contato estreito com a população local”. Busca-se, com os EDRs, alcançar um tipo de 

economia de escala para a ação pública, que reforce os elos entre os diferentes segmentos 

sociais e econômicos atuando na regiãoi e contribua para aumentar seu dinamismo.  

A principal tarefa a que se dedicaram os EDRs, até o momento, foi a viabilização, nas 

regiões, dos Planos de Desenvolvimento Regional (PDRs), que foram concebidos como 

instrumento de orientação da ação pública. Eles pretendem construir uma visão compartilhada 

de futuro entre um conjunto amplo de atores sociais – públicos e privados, de diferentes 

segmentos econômicos e sociais, e que pertencem a um conjunto determinado de municípios 

– por meio da identificação das principais limitações para o desenvolvimento regional e de 

estratégias para a sua superação, traduzidas em demandas e projetos específicos de 

investimento. Associado aos PDRs, são instituídos espaços permanentes de participação, na 

forma de um Conselho de Desenvolvimento Regional, com o objetivo de garantir o controle 

social do PDR e gerar outros resultados que não somente uma melhor orientação da ação 

pública. Para a SDLR, “... esses esforços levariam à criação do reforço do capital social 

regional, considerado hoje pela maioria de especialistas em desenvolvimento como um 

elemento crucial para o desenvolvimento de regiões periféricas”. 

É nesse contexto que está inserida a região Centro Sul/Vale do Salgado, que assume 

essa denominação após o processo de planejamento para o desenvolvimento regional que teve 

início em 2002.  

As análises técnicas, fundamentadas prioritariamente em estudos de concentração 

econômica, excluíam 3 dos municípios que atualmente conformam a região: Baixio, Umarí e 

Upaumirim não faziam parte da delimitação definida pelo governo estadual para a região 

Centro Sul. Entretanto, quando foi lançada na região a idéia de planejamento do 

desenvolvimento regional, os atores desses municípios rapidamente mobilizaram argumentos 

que justificavam a sua inserção no processo, o que levou à modificação da própria 

denominação da região. A agregação do Vale do Salgado à região é considerada pelos 

participantes do Conselho de Desenvolvimento Regional como um resultado importante da 

mobilização social dos atores desses municípios. Esse é um exemplo interessante de 

superação de um problema recorrente relacionado à delimitação dos territórios. Enquanto o 

Estado central busca definir, de “cima para baixo”, os limites geográficos para as ações de 

planejamento, “decretando” territórios de forma tecnocrática, as populações locais utilizam 

referências históricas e ambientais e relações de proximidade para “construir” e demarcar os 

limites dos seus territórios. Essa é uma situação que coloca em conflito duas formas 

alternativas de enxergar os territórios, e que demanda um processo de negociação entre os 
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atores que pode levar, como nesse caso, a uma reformulação da própria visão que cada um 

tem do território. Nesse caso, os atores governamentais tiveram que rever os seus argumentos 

técnicos, que embora bem fundamentados, não incorporavam a visão dos atores locais. Esses, 

por sua vez, têm que encontrar fundamentos sólidos que garantam que o seu interlocutor vai 

considerar válida a sua argumentação, além de conseguir o apoio de atores de outros 

municípios que corroborem a existência de relações de proximidade que justifiquem a sua 

inclusão no processo de planejamento.  

Uma vez superado o debate sobre a delimitação territorial da região Centro Sul/ Vale 

do Salgado, iniciou-se um processo intenso de mobilização para a formulação do PDR. A 

orientação básica da equipe que estava coordenando o processo era estimular que os atores 

locais identificassem os principais desafios e oportunidades para o desenvolvimento da 

região, e formulassem uma estratégia de desenvolvimento regional que apresentasse um 

conjunto coerente de projetos estruturantes que seriam financiados, prioritariamente, pelo 

governo do Estado através das suas distintas secretarias setoriais.  

Em um evento realizado no município de Icó, durante o qual foram revistos os 

projetos territoriais e consolidada a estrutura do Conselho de Desenvolvimento Regional 

(CDR), participaram mais de 200 pessoas. O Conselho de Desenvolvimento Regional foi 

reestruturado com 45 participantes, sendo 1/3 de representantes do poder público, das 

distintas esferas governamentais (nacional, estadual e municipal) e 2/3 de representantes da 

sociedade civil. Um “grupo de parceiros regionais” foi constituído com a participação formal 

de representantes de organizações locais, conformando a base de sustentação política do 

Conselho, que conta com uma estrutura de coordenação formada por um grupo gestor que é 

composto por: 1 Presidente, 1 Coordenador Político, 1 Coordenador Executivo e 5 

Coordenadores de Câmaras Temáticas (Agricultura e Pecuária; Comércio, Indústria e 

Serviços; Educação, Saúde e Serviços Sociais; Infra-estrutura e Meio Ambiente; Turismo e 

Cultura). Os membros do grupo gestor são escolhidos anualmente entre os membros do 

Conselho, e têm a tarefa de planejar, organizar, gerenciar e avaliar as ações desenvolvidas. 

O que se verifica nessa experiência é a tensão permanente entre o desejo, por parte do 

governo estadual, e tornar mais “sustentável” o processo, entregando maiores 

responsabilidades à sociedade civil, de acordo ao ideário de participação social que sustenta a 

idéia de desenvolvimento territorial, e a clara intenção de fazer-se presente nas regiões, de 

forma a garantir apoio local e regional pra as próximas eleições. Porém, o que importa 

destacar é que a interação permanente entre governo e sociedade civil no interior do CDR, 

negociando cotidianamente ações voltadas à mobilização de atores e à busca por alternativas 
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de financiamento de projetos, ou ainda mediando conflitos entre outros participantes, gera 

possibilidades de cooperação onde antes elas não existiam.  

Um dos exemplos disso é que a participação no CDR permitiu que um conjunto de 

atores se articulasse em torno de uma atividade produtiva importante na região relacionada ao 

uso de um recurso natural escasso no Nordesteii.  

No açude de Orós, localizado no município de mesmo nome, existem duas 

comunidades de pescadores artesanais que têm na pesca a sua principal atividade econômica. 

Em geral, comercializavam os peixes in natura em mercados locais. A alta perecibilidade do 

produto colocava-os em uma posição bastante frágil no momento de negociar as vendas. Pois 

bem, nessas comunidades foi implementado um projeto, financiado pelo Ministério de 

Integração Nacional, no âmbito do então PRONAGER (Programa Nacional de Geração de 

Emprego e Renda), que estimulou a produção de peixes, em especial de tilápia do nilo 

(Oreochromis niloticus), em tanques-rede. A identificação dessa experiência já em andamento 

no açude de Orós por parte da equipe da SDLR que conduzia o processo de formulação do 

Plano de Desenvolvimento Regional levou à incorporação do tema na agenda do Conselho de 

Desenvolvimento Regional, o que possibilitou que outros atores tomassem conhecimento e 

identificassem possibilidades de cooperação. A prefeitura municipal, a SDLR e a SETE 

(Secretaria Estadual de Emprego e Trabalho) contribuíram com recursos financeiros para a 

realização de capacitação e, posteriormente, para a instalação de uma agroindústria. Nesse 

momento do financiamento, também o Banco do Nordeste, que participa de forma ativa no 

CDR, contribuiu. Esse alinhamento de incentivos possibilitado pela circulação de informação 

entre atores diferenciados no âmbito do Conselho de Desenvolvimento Regional é que 

permitiu, em grande parte, que a associação de pescadores atualmente produza hambúrguer, 

filé, lingüiça, bolinha e risólis de peixe.  

A agroindustrialização permitiu aos pescadores agregar valor ao seu produto mas, 

mais importante, ampliou a sua capacidade e poder de negociação nos mercados locais. Um 

outubro de 2005, com o processo de produção dominado e capacidade de manter uma oferta 

estável, a Associação de Pescadores da Comunidade Sítio Jurema procurou o Conselho de 

Desenvolvimento Regional para solicitar apoio para a abertura de novos canais de 

comercialização. Foram viabilizadas, com o apoio do CENTEC, da SDLR e da SETE, 

reuniões com as  Câmaras de Diretores Lojistas de Iguatú, Icó e Acopiara. Essa ação acabou 

por gerar novos negócios para a Associação, viabilizados pela interação no âmbito do CDR de 

um conjunto de atores que orienta na mesma direção seus esforços. 
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Por outro lado, a instalação da agroindústria começou a gerar um problema não 

esperado. Os dejetos do processo de filetagem, como a pele e as entranhas dos peixes, 

estavam convertendo-se em um rejeito extremamente indesejável, que poderia comprometer a 

sustentabilidade ambiental do processo de produção primária.  

Mais uma vez, a circulação de informações entre os atores foi a pedra de toque para a 

inovação no processo produtivo e o enfrentamento do desafio ambiental. Os profissionais do 

CENTEC envolvidos com o tema da piscicultura conheciam experiências de curtimento de 

pele de peixe para o aproveitamento como couro. Em conversas com outros atores, como o 

gerente regional do SEBRAE, identificaram uma oportunidade de trazer para a associação de 

pescadores um curso de processamento do couro de peixe e de fabricação de sabão com a 

“barrigada”, que antes era jogada diretamente no açude. Um outro passo importante nesse 

processo de articulação de atores e aprendizagem pela interação foi a incorporação de uma 

Associação de Artesãos do município de Orós (ASSOART). Esta associação foi estimulada a 

utilizar de forma artística o couro de peixe, um novo produto que passaria a incorporar-se ao 

cotidiano de parte dos seus associados. A SETE disponibilizou uma consultoria de um 

profissional de “design” que ajudou os artesãos a melhorar o acabamento das peças que eles já 

estavam fazendo, como carteiras, bolsas, cintos, pastas para eventos, chaveiros, chapéus, entre 

outros objetos que a criatividade lhes permite produzir. 

Esse é um dos exemplos mais significativos de como, ao longo de um processo de 

interação, distintos e variados atores vão encontrando formas de cooperação que lhes permite 

ajustar seus comportamentos em uma trama de relações que vai tornando-se mais complexa e 

expandindo o alcance das suas ações. Nesse sentido, a inovação pode ser entendida, como 

sugere Storper (1995), como uma verdadeira ação coletiva. A aprendizagem e a interação são 

os elementos centrais do processo de inovação tecnológica (Albagli e Maciel, 2004; Lundvall, 

2000). 

A partir da inserção em espaços compartilhados por um conjunto variado de atores, 

estes vão transformando suas próprias posturas, identificando possibilidades de cooperação 

onde elas antes não existiam. A cooperação em torno de ações concretas, que buscam alterar 

os condicionantes do desenvolvimento em um espaço geográfico delimitado, acaba por alterar 

a própria estrutura em que se movimentam os agentes, ou seja, vão sendo empurradas para 

mais longe as limitações que impediam que se concretizassem ações cooperativas entre eles. 
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4.2 - A experiência do Noroeste de Minas Gerais 

 A região Noroeste de Minas Gerais está formada por um conjunto de 23 municípios 

caracterizados por sua grande extensão territorial, baixa densidade populacional e uma 

economia bastante articulada às atividades agropecuárias. É marcada por uma estrutura 

agrária e produtiva dual, o que faz com que a posse da terra e dos meios de produção 

influenciem diretamente as correlações de força entre os atores e as possibilidades de geração 

de consenso entre eles a respeito do futuro do território. Sem dúvida, são os agricultores 

patronais os que desfrutam de maior influência política na região, o que é evidenciado pelo 

fato de a maioria dos prefeitos dos municípios do Noroeste serem oriundos desse segmento 

social. 

 Por outro lado, verifica-se também na região outra fissura que coloca em campos 

opostos os municípios mais antigos e aqueles criados mais recentemente. Polarizada entre 

Paracatu e Unaí, respectivamente representando o antigo e o novo, o Noroeste de Minas 

Gerais vive um momento de intensa (re) construção de sua identidade. 

A própria identificação dos limites territoriais do Noroeste de Minas Gerais é um 

objeto de disputa dos mais interessantes, configurando-se como um campo em que distintos 

atores utilizam suas habilidades para tomar e assegurar as melhores posições. A fragilidade 

das relações intermunicipais torna essa região um campo fértil para as diversas tentativas de 

delimitação territorial promovidas por um conjunto bastante diversificado de atores públicos, 

em especial no nível federaliii. 

 Foram identificadas nessa região diversas iniciativas que ilustram a tensão aparente 

entre a ação do Estado, em sua busca por novos espaços de intervenção, e os processos 

históricos que conformam a identidade dos territórios (Beduschi Filho, 2006).  

Dada essa indefinição, e mesmo a disputa pelos limites territoriais do Noroeste de 

Minas Gerais, o que se poderia esperar dos atores locais, em especial dos prefeitos 

municipais, era uma postura de acomodação com relação ao tema. De certa forma, os 

incentivos dos programas federais vão chegar aos municípios pelo simples fato de estarem 

incluídos nos programas e cumprirem as regras mínimas estabelecidas pelo governo federal. 

O que faz, então, que considerem importante o tema da delimitação territorial, a ponto de 

lançar-se em uma aventura de planejamento que supõe a própria revisão, e reconstrução, dos 

limites territoriais da região, não mais de forma burocrática, mas ao redor de um projeto de 

desenvolvimento que envolve a sociedade civil? 

 Porque é exatamente isso o que estão fazendo não só os prefeitos municipais, mas um 

conjunto extremamente variado de atores locais que, em meados de 2004, integraram-se ao 
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processo de discussão e negociação sobre o futuro do desenvolvimento da região. Com a 

dupla pretensão de que o desenvolvimento fosse “sustentável” e tivesse um “enfoque 

territorial”, distintos atores chegaram à formulação de um relativo consenso, segundo o qual o 

processo de desenvolvimento deveria envolver, mesmo em uma região fortemente marcada 

pela importância do setor primário e pelas distâncias e baixa densidade demográfica, um 

conjunto mais variado de atores que extrapolasse os limites setoriais, municipais e 

organizacionais.  

Obviamente, esse relativo consenso não foi obtido sem atritos e tensões. Ao contrário, 

envolveu um processo de intensa negociação, através do qual alguns atores foram 

convencidos por outros de que era importante diversificar a participação social nos espaços de 

deliberação.  

Em linhas gerais, a idéia era constituir um novo arranjo institucional que ampliasse as 

oportunidades de inserção produtiva dos segmentos menos privilegiados, contribuísse para 

dinamizar a economia local e fosse conduzido de forma a garantir a utilização racional dos 

recursos naturais da região, articulando as iniciativas de promoção do desenvolvimento que já 

existissem na região. Uma pretensão que estava totalmente de acordo ao que o planejamento 

estratégico da EMATER/MG, organização que conduziu o processo na região, havia definido 

como sua principal missão: promover o desenvolvimento sustentável. 

Porém, a condução de um processo de planejamento para o desenvolvimento 

territorial, ainda que orientada por um método participativo, tinha ainda uma clara limitação: 

o público-alvo participante do processo de planejamento era composto prioritariamente por 

agricultores familiares e assentados rurais, o público com o qual os extensionistas estão 

acostumados a trabalhar. Em uma região que concentra, ao mesmo tempo, agricultores 

altamente tecnificados e agricultores familiares e assentados rurais com grandes dificuldades 

de inserção social e produtiva, a EMATER/MG optou por trabalhar diretamente com os 

agricultores familiares e assentados, através de suas organizações e dos Conselhos Municipais 

de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS).  

Essa opção, questionada por outros segmentos sociais, em especial pelos agricultores 

patronais e por empresários dos setores secundário e terciário, foi revista, não sem hesitação 

pelos técnicos de campo, mas com um apoio declarado da direção da Empresa, o que levou à 

ampliação dos horizontes da estratégia de desenvolvimento regional proposta.  

Porém, a decisão de envolver outros atores não se daria sem explicitar o conflito entre 

os diferentes segmentos. Ao tentar ampliar os limites de participação no processo, a equipe 

que o conduzia o processo encontrou na FETAEMG (Federearação dos Trabalhadores na 
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Agricultura do Estado de Minas Gerais) uma reação inicialmente negativa. O pólo regional da 

FETAEMG congrega os vários sindicatos de trabalhadores rurais da região, com atuação 

permanente em 22 municípios. Quando foi lançada a idéia de constituir uma instância de 

discussão dos rumos do desenvolvimento da região noroeste, e apoiada na determinação 

inicial da EMATER/MG em priorizar os agricultores familiares, a coordenação regional da 

FETAEMG encontrou na constituição desse novo campo um espaço privilegiado para sua 

atuação. De fato, estimulou a participação dos sindicatos municipais de trabalhadores nas 

atividades promovidas pela EMATER/MG, com o objetivo claro de posicionar-se nessa nova 

iniciativa que estava mobilizando a região. Dessa forma, ao se tentar ampliar os limites do 

campo, incorporando outros atores que não apenas os agricultores familiares e assentados, 

essa organização reagiu de forma a garantir, através da mobilização de seus associados, um 

espaço em que, ainda que de forma partilhada com outros atores, pudesse exercer um elevado 

grau de influência.  

Ao forçar a constituição de um Conselho Territorial do Noroeste (COTEN), a 

EMATER/MG criou as condições objetivas para a explicitação de um conflito tácito entre 

agricultores patronais e  familiares: durante um confuso processo de votação, a presidência do 

Conselho ficou em mãos dos agricultores familiares, mas se incorporaram ao COTEN 

representantes de outros segmentos. 

Um caso ilustrativo foi a incorporação do segmento empresarial à dinâmica do 

COTEN, representado por uma empresa agroindustrial com atuação na região. Essa empresa 

produz e processa condimentos como pimenta-do-reino, pimentão, entre outras espécies 

vegetais. Atualmente, importa mais de 50% da matéria-prima utilizada em sua fábrica, 

localizada no município de Brasilândia de Minas, de outras regiões do país ou de países da 

Índia e da África. Na visão do seu gerente técnico, envolver-se no processo de elaboração de 

uma estratégia de desenvolvimento territorial significa uma oportunidade de estreitar os laços 

com um segmento social (agricultores familiares e assentados) que pode ser bastante 

importante, tanto para reduzir os custos da empresa quanto para tornar mais estáveis as 

relações de vizinhança:  

“... se os agricultores familiares e os assentados que têm suas terras próximas à 
área da empresa puderem produzir a matéria-prima que necessitamos, para a empresa 
seria muito melhor comprar deles do que importar... os custos seriam muito menores, o 
controle do processo produtivo seria maior, até porque a empresa já domina a 
tecnologia de produção e está disposta a disponibilizá-la para eles... poderiam ser 
feitos contratos de compra com os agricultores assentados, e ganhariam tanto a 
empresa como os assentados, o que é bom para a imagem da empresa... a Emater pode 
apoiar fornecendo assistência técnica, teríamos que ver a questão do financiamento 
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com os bancos... é questão de sentar junto e colocar em prática um projeto (O.S., 
entrevista ao autor).”  

Do ponto de vista dos assentados, a articulação com essa empresa era vista como algo 

improvável. Havia mesmo, segundo suas lideranças, uma verdadeira desconfiança a respeito 

dos interesses da empresa em participar do processo. Porém, essa desconfiança parece estar se 

transformando em uma possibilidade de cooperação:  

“... essa conversa pode ser interessante para os assentados... teriam outra 
fonte de renda, através da diversificação... uma lavoura de ½ ha de pimenta do reino 
pode ser tocada por um filho, que teria um negócio dele e não ia querer ir para a 
cidade... tem que ver as condições, porque o senhor sabe, os assentados desconfiam 
de uma empresa grande, mas já tem alguns interessados em conversar(A.A., 
entrevista ao autor).”  

Nesse caso particular, a concretização da cooperação vai depender ainda da 

incorporação de outros atores, como os bancos e a empresa de assistência técnica, que terão 

que ser convencidas a cooperar com a iniciativa, aportando os recursos de que dispõem, o que 

dependerá das habilidades sociais tanto da empresa quanto dos assentados em conseguir a sua 

cooperação. 

Os espaços regionais de participação e planejamento constituem-se, portanto, como 

campos de deliberação alternativos às disputas que ocorrem no interior dos municípios, e 

possibilitam o surgimento e fortalecimento de relações cooperativas entre atores que 

anteriormente não partilhavam qualquer tipo de ação coletiva. Porém, a constituição de um 

coletivo de organizações, por mais representativo que seja das forças de uma região, não pode 

subestimar a importância da dimensão política que é inerente a qualquer processo de interação 

humana. Ou seja, os contornos de qualquer espaço colegiado, como um fórum ou um 

conselho, serão o resultado do processo de negociação entre os atores que consideram 

importante disputar o tema, ou seja, entre os atores que estão interessados em disputar as 

posições e formas de capital que estão em jogo no campo. 

 

4 – CONCLUSÕES 

 As duas experiências analisadas no artigo indicam que a participação dos atores em 

espaços públicos e diversificados de deliberação possibilita o surgimento de processos 

localizados de aprendizagem social, que explicam as alterações comportamentais de atores e o 

surgimento de ações coletivas que engendram aquelas situações que caracterizam o 

desenvolvimento territorial. 

 A inovação institucional que representa, no caso do Ceará, a implantação dos 

Escritórios de Desenvolvimento Regional, organicamente vinculados aos Conselhos de 
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Desenvolvimento Regional, permite ao governo do Estado rever e alterar comportamentos, 

tornando-se mais permeável às demandas originadas nas localidades. Não se trata apenas de 

captar a demanda, mas de envolver-se efetivamente, com os instrumentos de que dispõe, na 

busca de soluções para os problemas que afetam o desenvolvimento das localidades em que 

atua.  

 Em Minas Gerais, a  experiência que envolve a EMATER/MG também indica que 

essa organização está passando por uma transformação institucional importante. De uma 

orientação estreita de oferta de tecnologia agropecuária à construção de processos 

participativos que buscam promover o desenvolvimento sustentável, essa organização está 

aprendendo a vincular-se com realidades que estão além dos problemas específicos da 

agricultura. Para isso, são necessárias novas habilidades dos extensionistas, que só podem ser 

construídas a partir da sua ação cotidiana e em interação com os atores interessados em temas 

que não são apenas aqueles tradicionalmente tratados pela extensão rural.  

 Para as organizações da sociedade civil, lidar com o diferente também é um desafio 

que vem sendo enfrentado nas duas experiências analisadas. Os representantes dos 

trabalhadores rurais e agricultores familiares que participam do COTEN, na região noroeste 

de Minas Gerais, ainda que habituados a mediar conflitos com agricultores patronais, agora 

são desafiados a encontrar formas de viabilizar projetos coletivos, que favoreçam seus 

representados mas que, ao mesmo tempo, possam ter objetivos partilhados pelos agricultores 

patronais. Os representantes de ONGs na região Centro Sul/Vale do Salgado, por sua vez, têm 

que aprender a tratar, direta e cotidianamente, com técnicos governamentais, que se regem por 

uma lógica completamente diferente da sua, mas que podem aportar conhecimentos e 

instrumentos que favorecem o alcance dos objetivos a que se dedicam. 

 Contudo, as possibilidades de cooperação somente são possíveis dados os formatos 

organizacionais utilizados nas regiões para a promoção do desenvolvimento territorial, o que 

demonstra que estes têm grande importância. Não é o mesmo ter um conselho formado apenas 

por agricultores familiares e representantes do poder público local, ou ter um conselho em que 

a participação é variada e envolve, por exemplo, o setor privado.  

 O que demonstram as experiências internacionais é que o principal trunfo para a 

promoção do desenvolvimento de áreas rurais está exatamente na vinculação das diferentes 

forças sociais e econômicas que povoam um determinado território. É a diversidade da 

participação o principal fator gerador de projetos inovadores.  

 Essas duas experiências, ao ousar ampliar os limites da participação social nos espaços 

que estavam sendo constituídos, apostaram exatamente na diversidade como a força motriz do 
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desenvolvimento. Aqueles atores que lideraram o início dos processos, nos dois casos o poder 

público, mostraram-se permeáveis à experimentação, principalmente porque as suas 

organizações estão vivendo processos intensos de mudança institucional, que podem ser 

entendidos como processos de aprendizagem individual e organizacional. 

 As regras de comportamento são alteradas através de um processo incremental que 

vincula, nos casos estudados, governos estaduais com realidades locais. Os atores locais, mais 

aptos a fazer uma leitura da realidade em que estão imersos, são uma verdadeira fonte de 

aprendizagem para os governos estaduais, sempre e quando exista uma disposição por parte 

destes para encontrar novas formas de interação com a sociedade. 

 Por outro lado, se os formatos institucionais realmente importam, é importante saber 

que eles são fruto da interação entre os atores. Eles não devem ser tomados como um dado a 

priori, como acontece, por exemplo, com os conselhos municipais de desenvolvimento rural 

sustentável. A inflexibilidade da configuração nesses conselhos gestores impede que outros 

atores, também importantes nas dinâmicas sociais e econômicas de municípios rurais, 

participem de forma mais ativa e efetiva nos esforços de promoção do desenvolvimento 

territorial. O que as duas experiências mostram é que a diversificação da participação nos 

conselhos foi o resultado de uma decisão negociada entre atores, que acabou por engendrar 

novas formas de cooperação que não existiriam se a decisão tomada fosse outra. 

 Mas porque nessas duas experiências os atores apostam e atuam de forma a 

diversificar a participação nos espaços de planejamento? Se o desenvolvimento territorial é 

um campo de disputa, porque insistem em ampliar o número e tipo de jogadores, que podem 

vir a ocupar as posições que já estavam definidas? 

 Novamente, a explicação parte da análise dos atores que impulsionaram os processos. 

Tanto a SDLR quanto a EMATER/MG estão inseridas em redes que de uma certa forma 

condicionam as suas posturas, não por constrangimentos diretos ou sanções, mas pelo poder 

de convencimento de determinadas idéias. A idéia de estruturar ações de fortalecimento dos 

espaços regionais ao interior do estado do Ceará não surge espontaneamente; ao contrário, ela 

é fruto da análise e discussão das dinâmicas sociais e econômicas vivenciadas no Ceará com 

diferentes atores, como Universidades e organismos de cooperação internacional. Além disso, 

o processo de modernização da gestão pública vivido nesse Estado nos últimos anos 

contribuiu decisivamente para estruturar novas referências que sinalizam para os gestores que 

a busca constante por novas formas de intervenção é um caminho promissor para alcançar 

melhores resultados.   
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 Na EMATER/MG não é diferente. A incorporação da idéia de desenvolvimento 

sustentável como o eixo principal da missão da organização não é fruto do acaso ou de uma 

moda passageira. Ao contrário, foi o resultado de um processo de planejamento estratégico 

interno que  recorreu a especialistas de Universidades e a parceiros no Ministério do 

Desenvolvimento Agrário, além da participação de seu quadro diretivo em diferentes espaços 

de formação e deliberação sobre os rumos da ATER no Brasil. 

Nos dois casos estudados, os argumentos dos governos foram reforçados pela 

orientação da FAO, que estava acompanhando e apoiando as experiências. Essa organização, 

como demonstrado anteriormente, está inserida em um campo específico, o da cooperação 

internacional, que está vivendo uma gradual mudança de orientação. O discurso do 

desenvolvimento territorial, construído principalmente a partir das experiências dos países 

desenvolvidos e de acordo a um certo ideário voluntarista de participação social e construção 

de parcerias, ajudou a legitimar a orientação metodológica tanto da SDLR quanto da 

EMATER/MG. Por outro lado, a ênfase na dimensão de aprendizagem dos processos de 

promoção do desenvolvimento em áreas rurais, explicitada pela FAO junto às duas 

organizações estaduais, contribuem para entender porque essas também assumem esse 

discurso. De uma certa forma, pode-se afirmar que a FAO legitima e certifica um discurso que 

já estava construído no interior das duas organizações, mas que se vê fortalecido a partir do 

momento em que essa organização internacional começa a participar dos processos. 

Adicionalmente, assim como os governos são desafiados a compartilhar com as organizações 

locais a busca por soluções aos problemas de desenvolvimento que vivem as regiões, também 

os organismos internacionais de cooperação estão desafiados a encontrar novas formas de 

atuação mais adequadas à realidade dos países e regiões. 

 Entre a participação social em espaços colegiados de deliberação e a representação 

política típica da democracia representativa existe um espaço, conforme verificado nas 

experiências analisadas, que pode ser ocupado pelos atores. Obviamente, como mostra Jacobi 

(2002), “a institucionalização da participação é permeada de dificuldades decorrentes da 

heterogeneidade dos grupos comunitários e associativos, o que torna complexos os 

problemas de representação, criando tensões quanto aos critérios de escolha, acirrando a 

concorrência e trazendo à tona a pressão de grupos organizados no sentido de reforço das 

práticas neocorporativistas”, o que pode provocar um “esvaziamento destes mecanismos de 

decisão coletiva”. Na superação dessa tensão entre participação e representação parece estar 

um dos principais desafios tanto para a superação das práticas clientelistas que ainda 

persistem na democracia brasileira, quanto para evitar a captura dos espaços de deliberação 
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por grupos corporativos. Quando essa tensão é superada, as chances de obtenção de melhores 

resultados parecem ampliar-se, seja pelo aumento da capacidade da sociedade civil criar e 

utilizar instrumentos que favoreçam a accountability, seja pela incorporação, por parte da 

gestão pública, das demandas legitimamente expressadas pela sociedadeiv. Nesse sentido, as 

contribuições de Young (2000), citada por Pinto (2004), destacam a importância da 

diversidade de opiniões para o fortalecimento da democracia. Para ela, “no entendimento 

deliberativo da prática democrática, democracia não é somente um meio pelo qual cidadãos 

podem promover seus interesses e colocar o poder dos governantes em xeque. Ela também 

significa um meio de resolver os problemas coletivamente, e depende para sua legitimação e 

bom andamento da crítica de opiniões diversas de todos os setores da sociedade”. A inclusão 

de outros atores “alarga o espaço democrático e, ainda, a possibilidade de justiça, já que a 

presença do outro leva a ‘um entendimento mais compreensivo que toma em consideração o 

interesse do outro’”(Young, 2000, citada por Pinto, 2004).  

 A diversificação social da participação nos conselhos, que em ambos os casos inclui 

uma gama variada de atores (agricultores, comerciantes, políticos locais, profissionais 

liberais, empresários, industriais, representantes de ONGs, entre muitos outros) fez com que 

se ampliassem as possibilidades de cooperação. A interação entre eles no interior dos 

conselhos possibitou, conforme demonstrado, a identificação de oportunidades de cooperação 

e o surgimento de ações coletivas. 

Por fim, a diversificação geográfica da participação nos espaços de planejamento e 

deliberação mostrou-se importante para amenizar a influência do poder dos eleitos locais. Nos 

conselhos gestores municipais, uma crítica recorrente é a verdadeira “prefeiturização” dos 

conselhos (Abramovay, 2003). Como nessas experiências o espaço de participação é 

diversificado, as possiblidades individuais de exercício de poder são limitadas, já que estão 

“entre seus pares de outros municípios”. Por outro lado, a interação entre os eleitos locais 

também contribui para a identificação de novas oportunidades que podem beneficiar às 

regiões, e não mais apenas um ou outro município. É o caso da identificação de oportunidades 

de investimento em bens públicos que beneficiam a vários municípios, como estradas, energia 

elétrica, entre outros. 

Dessa forma, o que se demonstrou é que a estruturação de espaços coletivos de 

deliberação e intercâmbio públicos que oferecem condições para a interação entre atores 

diversificados e estimulam processos de aprendizagem social têm grande potencial de 

fortalecer a governança local e contribuir para o desenvolvimento de regiões rurais. 
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orientada no mesmo sentido (Bentey e Gibney, 2000). De fato, a criação de Agências de Desenvolvimento de 
alcance regional parece ser uma das principais apostas para operacionalizar processos de desenvolvimento 
regional. No México, desde o início de 2005, iniciou-se um processo de implantação de ADRs, no marco da 
Política Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável. 
ii Outras ações poderiam ser analisadas, mas as limitações de espaço permitem apresentar apenas esse caso como 
exemplo. 
iii Foram identificadas ações do Ministério de Integração Nacional, do Ministério do Meio Ambiente, com as 
Agendas 21, do Ministério do Desenvolvimento Agrário, por meio da Secretaria de Desenvolvimento Territorial, 
para citar apenas algumas das intervenções federais na região. 
iv Os estudos de caso do Programa Gestão Pública e Cidadania, coordenado pela Fundação Getúlio Vargas com o 
apoio da Fundação Ford oferecem um conjunto bastante variado de exemplos que ilustram como essa tensão 
pode ser superada. Para maiores informações ver http://inovando.fgvsp.br. 


